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Resumo

O objetivo do artigo é analisar os Contratos de Opção de Venda (COV) 
como um instrumento para a sustentação dos preços agrícolas no estado 
de Santa Catarina no período 1997-2011. A metodologia empregada foi 

CONAB. Os resultados mostraram que, no período em questão, o estado 

Federal em quase todos os anos, todavia, com valores não tão expressivos 
quando comparados a outros estados da federação. No que diz respeito ao 

assegurar a manutenção dos preços.
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INTRODUÇÃO

-

dos principais instrumentos utilizados na condução da política agrícola 
nacional, com o intuito de interferir diretamente na produção e na comer-
cialização e, consequentemente, no crescimento e na modernização do setor. 

No entanto, em razão da necessidade de adequar a política agrícola 
brasileira à realidade econômica do país na década de 1990 – redução dos 

foi extinto a partir da safra agrícola 1996/1997 e criou-se um instrumento 

-
lador (2003), a política de preços mínimos, sendo uma política de suporte 

de preços dos produtos agrícolas e também garantir a renda dos produtores 

O objetivo do artigo é analisar os COV como um instrumento para a 
sustentação dos preços agrícolas no estado de Santa Catarina no período 
1997-2011, numa estratégia de redução da intervenção estatal no processo 
de comercialização agrícola e de ampliação do volume de recursos privados 

economia catarinense. Os principais produtos agropecuários exportados 
pelo estado são as carnes de frango e suína, o fumo e a soja e os principais 



13

A sustentação dos preços agrícolas catarinenses no período 1997-2011: uma análise dos contratos de 
opção de venda (COV)

Textos de Economia, Florianópolis, v.15, n.2, p.11-39,  jul./dez.2012

Santa Catarina é o segundo maior produtor de arroz do país. O cultivo de 

produto produzido o arroz parabolizado, onde seu comércio é feito com os 

2011/2012, uma ampliação de 6,38% no rendimento desta cultura, passando 

commodity 

conjunto de instrumentos utilizados na política de intervenção no mercado 
de produtos agrícolas foram obtidas por meio da investigação da produção 

-

foram analisados os COV como instrumento de seguro de preços; e, por 

e, especialmente, em Santa Catarina.

-
nas em 1951 é que se estabeleceu uma política efetiva de preços mínimos, 
em que os produtores e as cooperativas eram os que, preferencialmente, 
usufruíam desse benefício. 

-

destinados ao mercado interno, como reguladores ou estoque de reservas, 
ou ao mercado externo, pela exportação dos excedentes. Os recursos para 
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execução dessa lei eram oriundos de um fundo formado através das ope-

produção nacional e, no caso de alimentos básicos, estimular o aumento da 
produção para atender ao mercado interno e formar estoques de reserva”.

-

Nacional de Abastecimento (SUNAB), que era encarregada do controle dos 
preços, integravam parte do Sistema Nacional de Abastecimento. Nesse 

seria o executor da política de preços mínimos dos produtos agropastoris, 
-

exportadores, comerciantes e industriais voltaram a integrar efetivamente 
a política de preços mínimos.

-

com as expectativas dos preços futuros dos produtos (descontados os cus-
tos com armazenagem), os preços atuais e os preços mínimos. Segundo 
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a oferta e a demanda do setor, comprando ou vendendo de acordo com as 
necessidades do mercado. 

ocorridas no programa de preços mínimos, no período 1967-1971, como 

e Nordeste; passaram a ser anunciados pelo menos três meses 
antes da época do plantio. A orientação geral deste período foi 
dar à política um papel de longo prazo, em lugar de contentar-

um preço mínimo relativamente alto que poderia ser reduzido 
no ano seguinte se a oferta fosse abundante.

A evolução dos empréstimos deu-se de forma contínua até 1976 gra-

1976 a 1979, observou-se uma redução nos empréstimos em virtude da 
queda nos preços mínimos e da queda dos subsídios, que desestimulou a 

representaram um novo crescimento aos empréstimos devido à recuperação 
do nível de preços mínimos e à elevação dos subsídios. A existência dos 
subsídios sempre foi um fator de grande estímulo à tomada desses emprés-

Alguns resultados da aplicação da política de preços mínimos foram 

a) 

b) 
o pequeno produtor rural devido às exigências necessárias, tais como 

-
signados pelo Banco do Brasil, desta forma, apenas os intermediários, 
as cooperativas e alguns grandes produtores utilizam este instrumento; 
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c) 
nos últimos dez anos (década de 1970), entre 70% e 80% do total das 

d) 

Com a redução dos recursos oriundos do Tesouro Nacional e dos subsí-

foram introduzidas nessa política, como se pode observar no Quadro 1.

-
mos na década de 19806

1979/1980 155/79, de 
16.05.1979

Com a criação do Valor Básico de Custeio (VBC) 
que passa a vigorar na Safra 1979/80, os preços 

-
mentos dos empréstimos de custeio.

1981/1982 ---

1985/1986 --- Deu-se tratamento preferencial para o arroz, man-

foram estendidos em dois meses.

1986/1987 Decreto 93118, 
de 14.08.1986

Criação da regra de plurianualidade de preços 

mandioca e feijão. Esta regra não se aplica a pro-
dutos de exportação como soja, amendoim, algo-

-

6 Para maiores informações ver Cezar (1990), Garcia e Fürstenau (1992), Massuquetti (2000), Massuquetti et al. 
(2009), Rezende (1988), Silva (1992a) e Silva (1992b).
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1987/1988 de 22.02.1988

Criação do preço de intervenção cujo mecanismo 
consiste numa faixa de variação de preços onde o 
limite inferior e o preço mínimo e o superior e o 

passa a vender seus estoques. Admite-se que no 
espaço entre o preço mínimo e o preço de inter-

1988/1989 de 10.06.1988
-

representavam um subsídio do governo ao custo de transporte, 

-

de compensação pela escassez ou pela redução dos recursos 

equalizado para os combustíveis, a qual, sem dúvida, foi es-
sencial para a expansão das áreas mais longínquas.

agricultura foi a estratégia utilizada a partir de 1990. O processo de liberali-

Federal, de reduzir o seu papel e, consequentemente, os recursos do Tesouro 
-

seriam resolvidos por intermédio de uma política liberal de comércio. A 
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era motivo de sustentação para que a iniciativa privada passasse a ocupar 

Algumas medidas foram adotadas, cujos objetivos eram a redução da 
-

suspensa desde 1979. A regionalização foi interrompida na safra 1991/1992 

atuação de forma mais restrita a partir de 1996. Foram criados programas 
especiais de compras, cujo objetivo era a garantia de preços mínimos aos 

recursos para a agricultura. 

passou a conduzir a política agrícola, destacando que o mesmo adotou dois 

do programa de seguro rural. Essas medidas de transição buscaram adaptar 
os instrumentos de política agrícola à realidade de uma economia menos 
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-
ção da infra-estrutura portuária e de transportes, reestruturação 
e fortalecimento do sistema de defesa agropecuária e a criação 
de mecanismos para facilitar e ampliar a participação do setor 

-

mercado interno (em relação aos produtos que estavam sendo importados) e 
no mercado externo (com a possibilidade de conquista de novos mercados), 

recursos externos captados para serem aplicados no setor 
-

de produtos primários e semi-elaborados, sobre a aquisição 

Também em relação à safra agrícola de 1996/1997, Franca e Freitas 
(1998) abordaram alguns aspectos que consideraram positivos (ou negati-
vos) no que diz respeito ao plano de safra proposto nesse período, como se 

para 12% ao ano nos créditos de custeio feitos com recursos 

-

disponibilidade de recursos para a agricultura familiar através 

No curto prazo, foram aspectos negativos, do ponto de vista 
do agricultor, uma vez que tornam a comercialização mais 

-
nanciamentos de custeio (atualmente restritos aos contratos 
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automática dos créditos de custeio em Empréstimos do 

estoques governamentais foram criados os Contratos de Op-

dos preços agrícolas.

-
ção oferece um empréstimo para comercialização, o contrato 

capital de giro para a comercialização. Do ponto de vista 

características que o tornam mais adequado às novas exigên-

internacional, como é a brasileira atualmente. Essa suposta 
modernidade está vinculada ao fato que a participação dos 

e de sua disposição em competir num leilão público pagando 
o prêmio associado a cada contrato arrematado. Essas exi-

de comercialização de seu produto e formar uma expectativa 
futura de preços que indique a conveniência, ou não, de envol-

um fator relevante na decisão do interessado visto que não era 
preciso pagar qualquer prêmio para participar do programa.

A partir desse período, portanto, os Contratos de Opção de Venda tor-

seguro de preços para o produtor e um sinalizador de preços para o mercado.
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-

Em razão da crescente necessidade de adequar as políticas agrícolas à 

Os COV foram lançados a partir da safra 1996/1997, regulamentados pelo 

publicado no DOU de 28.02.1997 e implantados inicialmente na comer-

Esse mecanismo de sustentação dos preços agrícolas foi empregado 

recursos públicos para compra ou estocagem da produção e garantia dos 
preços mínimos. Assim, os COV permitem que os produtores ou as coope-

-
cário para estocagem da produção até o momento adequado para a venda. 
A sustentação de preços por meio desse instrumento de comercialização 
busca reduzir as incertezas para o produtor (CONAB, 2009a).

De acordo com Campos (2007), a atenção aos preços de produtos agro-

preços provoca instabilidade da renda dos produtores e das despesas dos 

preços dos produtos ocasionadas por fatores naturais e eco-

produção, instabilidade no abastecimento, em decorrência de 
-

-
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Assim, os COV são um instrumento de seguro de preços, adquirido por 
produtores e cooperativas, dando a esses agentes o direito (e não a obriga-

previamente). O objetivo é proteger os agentes contra possíveis riscos de 
redução dos preços dos produtos. Os Contratos são utilizados quando o 

interno (CONAB, 2009a). 
De acordo com Cruz e Teixeira (2006, p. 27-28),

No momento de adesão ao COV o produtor faz uma comparação 
entre o preço mínimo, o preço de mercado e o preço de exercício 

COV caso o preço de exercício seja superior aos outros preços. 

os preços de mercado e os preços de exercício, menor o núme-
ro de contratos de opção exercido pelos produtores. Ou seja, 
quanto maior a razão entre o preço de mercado e o preço de 

adquirido o COV, o intuito da política de garantia de preço ao 
produtor se efetivará se o produtor não exercer seu direito de 

ligados à armazenagem da produção e, por outro lado, o pro-

corretores, que representam os produtores e/ou cooperativas, em Bolsas de 

do Sistema Eletrônico de Comercialização (SEC) da CONAB e os Contratos 
são adquiridos pelos lances de maior valor para os prêmios. O prêmio é o 
valor pago pelo produtor e/ou cooperativa para a aquisição de um direito de 

(valor preestabelecido na data de vencimento do contrato). De acordo com 
CONAB (2009b), os produtos contemplados são os mesmos amparados pela 

toneladas/contrato para o café e 27 toneladas/contrato para os demais produtos. 
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-

sorgo e trigo, sendo vendidos 404.736 Contratos. Desse total, apenas 151.122 
foram efetivamente realizados, ou seja, apenas 37,34% dos Contratos.

por ano e por produto

ANO
1997 37.823 9.151 24,19

1999
Total Algodão 10.246 3.515 34,31

Total Arroz 19.218 15.236 79,28
13.097 225 1,72

2000

Total Algodão 2.483 969 39,03
Total Arroz 30.877 28.325 91,73

5.698 265 4,65
Total Trigo 10.440 795 7,61

2001 78.968 22.334 28,28

2002 Total Arroz 22.648 164 0,72
66.092 1.705 2,58

2003

Total Café 20.245 9.809 48,45
64.261 51.253 79,76

Total Sorgo 3.465 1.756 50,68
Total Trigo 19.175 - -

2004 Total Trigo - 5.620 29,31*
404.736 151.122 37,34

razão pela qual constam como exercidos em 2004.
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de opção para a comercialização do trigo passaram a ser disponibilizados 

durante o período de análise.

exercidos pelos produtores no Brasil no período 1997-2004

2.293.191
Arroz 1.180.575
Trigo 173.205

Algodão + Café + Sorgo 177.247
3.824.218

(2007, p. 323), pois

possível regularizar a oferta doméstica em anos de redução da 
produção, garantindo a sustentação dos preços internos e dimi-
nuindo sua volatilidade. Além disso, a sustentação de preços é 
estratégica também para a criação de excedentes exportáveis 
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e por produto
ANO
1997
1999
2000
2001
2002
2003
2004 --- Trigo

pela qual constam como exercidos em 2004.

Em relação ao período 1997-2004, portanto, a maior participação de 

que o estado de Santa Catarina teve participação somente no ano de 2000, 
juntamente aos estados que comercializaram, neste ano, algodão, arroz, 

Cruz e Teixeira (2006) analisaram os COV no período de 1997 a 2005, 

volumes de compra desse tipo de instrumento de comercialização agrícola. 

-

feijão, sendo vendidos 284.571 Contratos, ou seja, 75,73% dos Contratos. 
Desse total, 49,20% e 35,05% dos Contratos foram vendidos, respectiva-
mente, em 2009 e 2008.
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por ano, por produto e por estado

ANO UF

2005

Arroz em Casca 10.740 10.740 100,00
2.224 2.224 100,00

Total Arroz 12.964 12.964 100,00
72 72 100,00

Total Trigo 72 72 100,00
13.036 13.036 100,00

2007
Arroz em Casca 30.344 29.034 95,68

6.097 2.733 44,83
Total Arroz 36.441 31.767 87,17

36.441 31.767 87,17

2008

Feijão
667 0 0,00
722 0 0,00
463 0 0,00

Total Feijão 1.852 0 0,00
108.505 58.909 54,29
108.505 58.909 54,29

675 75 11,11
1.530 143 9,35
1.265 609 48,14

22.426 15.580 69,47
20.515 20.515 100,00
1.400 1.400 100,00
5.490 2.537 46,21

Total Trigo 53.301 40.859 76,66
163.658 99.768 60,96

2009

19.572 19.572 100,00
5.550 4.795 86,40
33.852 33.111 97,81
48.668 45.963 94,44
22.112 11.839 53,54

400 400 100,00
130.154 115.680 88,88

Arroz em Casca 29.411 23.597 80,23
3.068 723 23,57

Total Arroz 32.479 24.320 74,88
162.633 140.000 86,08
375.768 284.571 75,73
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No período 2005-2009, observa-se que os estados da região Sul e da 
região Centro-Oeste concentraram a maior parte dos Contratos vendidos 
(Quadro 3).

por produto
ANO
2005  Arroz – Trigo 
2007 Arroz
2008
2009

Arroz 69.051
174.589

Trigo 40.931
284.571

Em relação ao período 2005-2009, observa-se que o estado catarinense 
operou na totalidade de compra e venda dos COV de arroz em casca que 

atingindo 17,16% do total do arroz neste mesmo ano. No ano de 2007, Santa 
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ao estado neste ano, também de arroz em casca. Em 2008, o estado catari-
nense comprou 100% dos Contratos ofertados de trigo em grãos, a saber, o 

Contratos e, deste total, 3.068 para Santa Catarina, que comprou apenas 

que comprou 80,23% do total a ele ofertado. Segundo CONAB (2010), nos 
anos de 2005 a 2009, os estados que se destacaram no número de Contratos 

Santa Catarina esteve presente em todo o período na negociação de diferentes 

-

2010 2011

ARROZ

BA 2.564.748,00 - 2.564.748,00 - -

1.613.820,00 - 1.613.820,00 - -

312.399.854,45 - 312.399.854,45 - -

- 110.214,00 110.214,00 - -

- 535.410,00 535.410,00 - -

PR 6.496.165,74 - 6.496.165,74 - -

- - - 119.865.814,20 119.865.814,20

- - - 6.020.460,00 6.020.460,00

31.545.111,10 - 31.545.111,10 - -

354.619.699,29 645.624,00 355.265.323,29 125.886.274,20 125.886.274,20
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-

Sul e Santa Catarina, sendo que o primeiro obteve 95% do valor total das 

No período 2010-2011, observa-se a participação do estado catarinense 
somente no ano de 2011, com a aquisição de COV de arroz, atingindo o 

-

-

todo o país. Os dois estados são os maiores produtores de arroz do Brasil e 

a queda dos preços da saca de arroz nos anos de 2010 e de 2011, ambos os 

-

últimos 11 anos nos dois meses seguintes. Também em 2011, o preço esteve 
bastante abaixo dos preços de 2010, principalmente no segundo trimestre 
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-

do Sul e Agrolink (2012) para o estado de Santa Catarina.

produção nacional nesta mesma safra, da estabilidade do consumo doméstico 
e do aumento dos estoques do produto. Também são fatores críticos para a 

-

-
cedentes entre os orizicultores, pois estes possuem alta participação dos 
custos variáveis na produção (85% do custo total), tiveram aumento de seu 
endividamento nos últimos anos e o preço dos insumos não estão caindo 
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2011, no qual foram ofertados 7.408 Contratos aos produtores, com valor 

do mesmo ano, onde foram ofertados 10.000 Contratos de 27 toneladas 

78,30) (CONAB, 2012b).

Contratos por parte da CONAB, apesar de os preços de mercado ainda se 

a quantidade de Contratos ofertados e a quantidade comercializada (isto é, 

a 887.004 toneladas e 85.563 toneladas, tendo em conta que cada contrato 
-
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respectivamente, a 23% e 12% do total comercializado durante o ano, sendo 

e por data de lançamento

02.06.11 16.06.11 11.08.11 25.08.11 09.09.11 22.09.11

PR Oferta - - 185 92 92 37 406
Compra - - 160 92 90 37 379
Oferta 6.667 10.000 8.149 4.075 4.075 3.889 36.855

Compra 6.667 10.000 7.291 4.075 3.369 1.450 32.852
Oferta 741 1.111 926 463 463 260 3.964

Compra 741 1.111 926 285 63 43 3.169

-

criação de novos instrumentos de política agrícola, como os COV, permiti-
ram uma maior estabilidade dos preços (menor volatilidade) e das receitas 
no mercado agrícola e geraram uma maior segurança para o setor. Contudo, 

associação de uma política agrícola com o dispêndio imediato de recursos 
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do Tesouro Nacional. Dessa forma, ao longo da década de 1990 ocorreram 

COV a partir da safra agrícola de 1996/1997 e a criação de novos instru-
mentos de garantia de preços coerentes com a economia aberta, como os 
COV que buscam a sustentação dos preços agrícolas.

pelos produtores rurais estão sendo inferiores aos preços mínimos. O ob-
jetivo é igualar os preços de mercado aos preços mínimos, considerando o 
limite disponível de recursos para o funcionamento desta política.

Um aspecto importante desse instrumento é que o produtor não rea-

no mercado. Ou seja, os COV atuam como um seguro contra a oscilação 
dos preços agrícolas, já que a variabilidade de preços é um dos fatores 

do abastecimento do mercado. A adoção desse mecanismo de compra da 

Concluiu-se que, no período de análise, o estado de Santa Catarina 

entretanto, com valores não tão expressivos, se comparados com a participa-
ção de outros estados, em produtos agrícolas iguais ou diferenciados. Como 
observado no período 1997-2004, onde o estado catarinense teve participação 
somente no ano de 2000. Nos anos de 2005 e 2007 participou do processo 
com o arroz em casca, sendo que no ano de 2005 negociou todos os COV 

foi o trigo em grãos, 100%, correspondente ao número de 1.400 Contratos e 
equivalente a 2,62% do total ofertado naquele ano. Em 2009 e 2011, Santa 
Catarina novamente negociou Contratos de arroz, em porcentagens de 23,57% 
e de 4,78%, respectivamente, em relação ao total, demonstrando com estes 
números uma baixa participação nos COV deste estado.

para Santa Catarina, dos quais 3.169 foram comprados pelos produtores ou 
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